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Futebol de salão
Coordenação de Esportes e Lazer infor-

ma: estão abertas as inscrições para o Cam-
peonato de Futebol de Salão. As inscrições
podem ser feitas na recepção do Sindicato
no horário do expediente até 20 de abril.

Fundão com medo
Nem o reitor escapou. Há duas semanas, ao deixar o prédio da Reito-

ria, Aloísio Teixeira foi abordado por dois homens que levaram o seu
carro. A vulnerabilidade do campus do Fundão à ação de marginais
assusta. As viaturas da Vigilância estão quebradas, e na ausência de
rádio para se comunicarem, os vigilantes utilizam seus celulares. Ilumi-
nação precária torna a circulação de pessoas durante à noite uma aposta
perigosa. Página 7

Proposta do Governo

Assembléia decide

UFRJ sem dinheiro
Reitor diz que só com suplementação

orçamentária será possível pagar despe-
sas. Para obter recursos, Aloísio Teixeira
diz que vai lutar em duas frentes: a técnica
e a política. Página 3

Os técnicos-administrativos da UFRJ realizam assembléia geral às 10h esta
terça-feira (13 de abril) no CT para definir posição em relação à proposta de
gratificação apresentada pelo governo e organizar sua participação na paralisa-
ção nacional de 24 horas na quarta-feira, dia 14.

Funcionalismo faz paralisação de 24 horas com passeata no Centro da Cidade

Páginas 4, 5 e 6

Reunião com os NES
O processo de regularização de vínculo, assim como a diferença de tratamento em relação ao pagamento dos 28%, são questões que permanecem

pendentes em relação aos funcionários de Natureza Especial (NES). Para esclarecer todas as dúvidas a diretoria do SINTUFRJ está marcando uma reunião
para o dia 20 de abril às 11h no Hospital Universitário, com a presença do Superintendente da PR-4.
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Cidade Universitária - Ilha do Fundão - Rio de Janeiro - RJ
Cx Postal  68030 - Cep 21944-970 - CGC:42126300/0001-61

Pelo presente instrumento particular de
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
PROFISSIONAIS, de um lado o SINDICATO
DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DA
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JA-
NEIRO – SINTUFRJ, com sede a Av. Brigadei-
ro Trompowsky, s/nº, no bairro da Ilha da
Fundão, RJ, CEP 21949-590, telefone 2573-
7303, CGC / MF 42.126.300/0001/61, neste
ato representado por seus Diretores Coorde-
nadores Gerais os Srs. Lenin dos Santos Pi-
res, brasileiro, solteiro, funcionário público,
RG nº 05621433-1 / IFP-RJ, CPF / MF nº
672.345.937-72, Marcílio Lourenço de Araú-
jo, brasileiro, solteiro, funcionário público,
RG 045487634 / IFP-RJ, CPF / MF nº
360.331.707-68 e Jorge Luiz dos Santos do
Carmo, brasileiro, casado, funcionário públi-
co, RG nº265268-3 / IFP-RJ, CPF / MF nº
352.877.057-00, doravante designados como
CONTRATANTE e de outro o Escritório de
Advocacia Luiz Eduardo Greenhalgh S/C;
com CGC / MF nº 66.866.740/0001-13, sito à
Rua Bernardo da Veiga, nº 14, Sumaré, São
Paulo – Capital, neste representado pelo Dr.
LUIZ EDUARDO GREENHALGH, brasileiro,
casado, advogado regularmente inscrito na
IAB/SP sob nº 38.555, doravante designado
como CONTRATADO, têm entre si justo, acer-
tado e contratado à prestação de serviços téc-
nicos profissionais especializados mediante
as cláusulas e condições que se seguem e
mutuamente outorgam e aceitam saber:

1 – Considerando que o CONTRATANTE
e autor vencedor da Ação Ordinária nº
96.0006396-6 da 24ª Vara Federal da Seção
Judiciária do Rio de Janeiro, movida contra a
União Federal e a Universidade Federal do
Rio de Janeiro, tendo por objetivo a conde-
nação das rés no pagamento definitivo do
reajuste de 28,86% sobre remuneração e os
proventos dos autores-substituídos e, ain-
da, na sua retroativa incorporação à tabela
vigente em 01 de janeiro de 1993;

2 – Considerando que na inicial da referi-
da Ação está contido o pedido e antecipação
parcial da tutela visando pagamento imedi-
ato do reajuste de 28,86% sobre a remunera-
ção paga aos servidores ativos e inativos em
questão, o qual foi deferido;

3 – Considerando que o cumprimento da
decisão que concedem antecipação parcial
da tutela se efetivou apenas com relação aos
meses de março e abril de 1997, com paga-
mento em maio de 1997, tendo cessado até o
presente momento devido edição da Porta-

Contrato de prestação de serviços profissionais

Na edição passada (nº 611) publicamos a proposta para contratação do
advogado Luiz Eduardo Greenhalgh para atuar na ação dos 28%. A proposta
foi aprovada em assembléia realizada em dezembro de 1999. Como havía-

ria nº 1526/97 do Ministério da Administra-
ção e Reforma do Estado da Portaria nº 119/
97 do Ministério da Fazenda;

4 – Considerando que o CONTRATANTE
adotou todas as medidas julgadas cabíveis
no âmbito processual visando o cumprimen-
to da decisão judicial já transitada em julga-
do, sem que tenha obtido o cumprimento da
referida Sentença, por parte das autorida-
des governamentais ou universitárias quer
através da execução processual e/ou expedi-
ção de precatório, quer através da efetiva in-
corporação administrativa do reajuste deter-
minado  judicialmente;

5 – O CONTRATANTE, resolve, ampara-
do por autorização expressa de Assembléia
Geral da Categoria, pelo presente instru-
mento particular de prestação de serviços
profissionais, contratar os serviços de asses-
soria jurídica do CONTRATADO para, judici-
al e /ou administrativamente, promover a
incorporação dos 28,86% sobre a remunera-
ção e proventos do servidores-autores desde
já autorizando expressamente que o CON-
TRATADO tome medidas criminais contra as
autoridades governamentais e/ou universi-
tárias que insistem no discumprimento da
decisão judicial, bem assim ações de respon-
sabilidade civil contra essas mesmas autori-
dades e, como também, providências admi-
nistrativas que agilizem o pronto e imediato
cumprimento da Sentença Judicial concessi-
va dos 28,86%, tais com requerimento, re-
presentações, denúncias aos órgãos fiscali-
zadores, arrestos, sequestros de bens e/ou
verbas orçamentárias, etc...

6 – O CONTRATANTE também autoriza o
CONTRATADO a acompanhar as providên-
cias criminais civis e administrativas já to-
madas pelo advogado Dr ANDRÉ ANDRA-
DE VIZ, responsável pela causa mencionada
na cláusula primeira, em conjunto com aque-
le profissional;

7 – O CONTRATADO se obriga a infor-
mar, periodicamente, o andamento dos pro-
cessos que vier a intentar nos âmbitos crimi-
nal, cível e administrativa sob seu patrocínio
e acompanhá-los, sempre que ocorram alte-
rações no curso dos mesmos;

8 – Os serviços contratados entre as par-
tes serão executados pelo Dr LUIZ EDUAR-
DO GREENHALGH e os advogados que com-
põem o Escritório de Advocacia do CONTRA-
TADO e sempre sob sua orientação;

9 – Pelos serviços ora contratados, o CON-
TRATANTE se compromete a pagar a título

de honorários profissionais 15% (quinze por
cento) do que for afinal recebido pelos servi-
dores-autores a título de incorporação, dos
28,86% em seus holleriths de pagamento;

10 – Nos casos em que os servidores-au-
tores já venham recebendo em seus holleri-
ths de pagamento alguma verba decorrente
da incidência da Medida Provisória nº 1704/
98, os 15% (quinze por cento) estabelecidos
acima serão calculados sobre a diferença en-
tre a incorporação final obtida e a eventual
incidência da Medida Provisória;

11 – A porcentagem acima estabelecida
15% (quinze por cento) será computada no
período que vai desde o mês em que se con-
siga efetivar a incorporação final até o mês
de maio de 1999, quando ocorreu a determi-
nação de incorporação em folha de paga-
mento após proferida Sentença nos Embar-
gos à Execução opostos pela UFRJ no que
tange a obrigação de fazer – Sentença de im-
procedência;

12 – Na hipótese de a incorporação final
obtida retroagir administrativamente até o
mês do trânsito em julgado da Sentença a
porcentagem estabelecida de 15% (quinze
por cento) retroagirá à data do trânsito em
julgado (setembro de 1998);

13 – Na hipótese de a incorporação final
obtida retroagir administrativamente até o
mês subsequente ao pagamento interrom-
pido em virtude da Portaria Ministerial a por-
centagem acima estabelecida de 15 (quinze
por cento) retroagirá a data da suspensão
(maio de 1997);

14 – O CONTRATANTE se obriga a autori-
zar expressamente, em caso de êxito dos ser-
viços profissionais ora contratados, a que o
órgão administrativo encarregado de fazer o
pagamento dos 28,86 aos servidores, efetui o

desconto dos honorários acima menciona-
dos diretamente nos holleriths de pagamen-
to dos servidores-autores em conta bancária
a ser indicada pelo CONTRATADO, ainda
que sob a rubrica de “contribuição facultati-
va”, nos termos do Decreto 3297/99;

15 – As despesas realizadas com o acom-
panhamento dos processos, tais como emo-
lumentos, custas, xerox, viagens, passagens,
hospedagens, remuneração de eventuais
serviços técnicos e especializados, etc, corre-
rão por conta do CONTRATANTE que se com-
promete a reembolsá-las mediante a simples
demonstração do gasto;

16 – No caso do pagamento de despesas
extraordinárias e emergenciais necessárias
ao acompanhamento o processo, o CONTRA-
TADO está autorizado a efetuar o pagamen-
to destas despesas, ficando o CONTRATAN-
TE obrigado imediatamente reembolsá-las;

17 – O presente contrato pode ser rescin-
dido, a qualquer tempo se:

a) O CONTRATADO transferir este con-
trato a outrem no todo e em parte, sem con-
sentimento prévio e expresso do CONTRA-
TANTE.

b) O CONTRATANTE não cumprir as
obrigações profissionais estabelecidas pelo
CONTRATADO.

18 –  As partes elegem o Fóro da Comarca
do Rio de Janeiro para

dirimir quaisquer dúvidas ou questões
oriundas deste Contrato.

E por estarem assim, justos, combinados
e contratados, assinam presente em 2 (duas)
vias de igual teor.

São Paulo, 04 de janeiro de 2000

28%: O contrato com Greenhalgh
mos prometido, nesta edição estamos publicando a íntegra do contrato
com o advogado. O assunto é pauta da assembléia desta terça-feira, dia 13
de abril (veja matéria nas páginas centrais)  do Jornal do SINTUFRJ
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UNIVERSIDADE

O reitor Aloísio Teixeira
disse que não há milagre
possível para resolver o pro-
blema orçamentário da UFRJ.
Segundo o reitor, só com su-
plementação orçamentária
será possível cobrir o déficit
para administrar as necessi-
dades financeiras da univer-
sidade neste exercício. As afir-
mação foi feita na sexta-feira
durante audiência que ele
concedeu a diretores do SIN-
TUFRJ (Ana Maria Ribeiro e
Álvaro Dias). O orçamento da
UFRJ previsto para este ano
fica próximo dos R$ 50 mi-
lhões. Para fazer face às des-
pesas até o fim do ano seri-
am necessários R$ 70 mi-
lhões. Como um decreto do
governo obrigou que as uni-
versidades fizessem o empe-
nho de despesas até 31 de
março, a universidade teve

UFRJ de cobertor curto
Reitor diz que só com suplementação orçamentária será possível pagar despesas

GT participa de encontro
O GT Anti-Racismo do SINTUFRJ vai participar do Encontro Estadual da Comissão de

Combate ao Racismo da CUT/RJ, que será realizado no dia 21, de 10 às 17h, no SINTERGIA
– Av. Marechal Floriano Peixoto, 199 - 7º andar, Centro. Esse encontro da CUT irá eleger os
delegados que participarão do V Encontro Nacional de Sindicalistas Anti-Racistas, que
acontecerá em São Paulo nos dias 21, 22 e 23 de maio de 2004. O GT do SINTUFRJ se reuniu
na semana passada. Membro da executiva da Comissão Estadual contra a Discriminação
Racial (CECDR), Isabel Cristina Baltazar participou da reunião.

Como critério de participação no Encontro da CUT, o GT Anti-Racismo estará promo-
vendo um seminário, para iniciarmos de forma ampla a discussão sobre a questão racial.

O seminário terá como pauta:
Mesa 1 – Apresentação do Censo Racial e de Gênero:
Denise Góes – Coordenadora-geral do SINTUFRJ
Antônio Mário – Coordenador do Censo Racial e de Gênero
Mesa 2 – Reparações: Políticas de Ações Afirmativas nas Universidades Brasileiras:
José Roberto Meyer Fernandes – Pró-reitor de Graduação e do Corpo Discente (conferir

se é este o nome correto)
Cláudio Cerqueira Lopes – Prof. do Instituto de Química e coordenador do Projeto

Jovens Talentos II da Secretaria Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação.
O seminário será no auditório Hélio Fraga no CCS.
Dia: 19/4/2004
Horário: 10 às 12h – Mesa 1
                 13h30 às 15h30 –Mesa 2.

CENSO - A coordenadora-geral, Denise Góes, está muito otimista em relação à perspec-
tiva que  se abre sobre a elaboração de um censo racial e de gênero, que será realizado pelo
SINTUFRJ, o que permitirá à UFRJ ter uma base quantitativa e qualitativa do corpo técnico-
administrativo e docentes. A partir destes dados, afirma Denise, será possível criar políticas
afirmativas que promovam a igualdade.

GTEducação/SINTUFRJ - GT Educação aprovou seu regimento interno que será enca-
minhado à diretoria do SINTUFRJ. O GT vai indicar companheiros para participar do
Seminário de Reforma Universitária da Fasubra. Próxima reunião: dia 27 de abril.

FGTS
CEF terá que se

explicar
Na assembléia de quarta-feira, dia 7, a diretoria do

SINTUFRJ informou aos trabalhadores que já entrou em
contato com a direção da Caixa Econômica Federal exi-
gindo que a instituição libere de imediato o restante das
contas do FGTS e que explique, formalmente, as razões
para os impasses que estão sendo criados por algumas
agências, que estão estornando o dinheiro de algumas
contas do fundo.

Existem agências da CEF que estão fazendo exigências
descabidas à categoria e impedindo o acesso às contas do
FGTS. Segundo denúncias de trabalhadores, e que foram
constatadas pela diretoria do Sindicato, gerentes estão exi-
gindo a apresentação do número do processo.

A justificativa não existe, porque a Caixa tem o número
do processo, assim como a segunda, pois mesmo tendo
feito acordo o trabalhador deve ter o que receber. Como a
categoria já tem conhecimento, o SINTUFRJ conseguiu,
através da Justiça, que a ação ganha do FGTS fosse estendi-
da a toda a categoria. Isso significa que o benefício está
disponível para os trabalhadores que não faziam parte do
processo.

A ação inicialmente beneficia 8.800 pessoas, e destas,
cerca de 7 mil já puderam sacar seu FGTS corrigido. Com a
inclusão do restante da categoria, calcula-se que restam
apenas menos de dois mil trabalhadores a ter acesso à
conta do Fundo de Garantia.

que contigenciar o orçamen-
to, cortando gastos – entre os
quais, parte do dinheiro que
seria destinado ao pagamen-
to da Light. Os recursos des-
tinados à manutenção dos
edifícios também foram atin-
gidos. “Dissemos à direção
da Light que se ela nos aju-
dar na obtenção de suple-
mentação orçamentária, pa-
gamos a dívida”, disse Aloí-
sio Teixeira. “Se mantivesse
os termos da negociação com
a empresa, não poderíamos,
por exemplo, mobilizar R$ 1
milhão para começar a resol-
ver o problema do IFCS.”

O reitor disse que vai lu-
tar em duas frentes na busca
da suplementação orçamen-
tária: “(...) uma técnica, mos-
trando com números as nos-
sas necessidades e outra po-
lítica, sensibilizando os seto-

res de decisão em Brasília
para a situação da universi-
dade.” Aloísio Teixeira criti-
cou a matriz orçamentária
montada pela Andifes (a as-
sociação que reúne os diri-
gentes de instituições fede-
rais de ensino superior), de-
zembro é ruim, porque trata
como iguais instituições di-
ferentes. O reitor também
falou das negociações de-
senvolvidas com o prefeito
César Maia, que prometera
recursos para recuperar o
IFCS . “Todo ritual foi cum-
prido, assinamos os docu-
mentos, saiu no Diário Ofi-
cial, mas até agora nenhum
tostão apareceu”, lamentou.
O reitor, recentemente víti-
ma de assalto no Fundão,
também falou sobre a vul-
nerabilidade do campus
(veja texto na página 7).

REITOR. Falta dinheiro para as despesas
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DEBATE/PROPOSTA DO GOVERNO

Os servidores públicos federais estão novamente em campanha sala-
rial anunciando uma perda acumulada de 127%.

Durante anos estivemos ao lado de outras categorias do serviço públi-
co reivindicando aumento igual para todos.

Na mesa nacional de negociação, composta pelas 11 entidades que com-
põem a Coordenação Nacional dos Servidores Públicos Federais, e repre-
sentantes dos Ministérios, o governo apresentou as tabelas salariais do setor
público, nas quais pudemos constatar gritantes diferenças salariais.

Os piores salários estão concentrados nos setores da educação e saú-
de. A pior tabela é a dos técnicos-administrativos das universidades.
Ficou claro que não houve congelamento salarial para todas as categori-
as, e algumas chegaram a ter ganhos superiores aos 127%.

Essas tabelas demonstram que enquanto os técnicos-administrativos
das IFEs, em nome da unidade com os servidores públicos, fizeram greve
reivindicando aumento linear, algumas categorias negociaram seus rea-
justes e foram contempladas, gerando inúmeras distorções salariais.

Hoje, por exemplo, categorias recebem de vale-alimentação o que
nós, técnicos-administrativos, recebemos de piso salarial.

Sem dúvida, essas distorções foram criadas pelos governos passados. E o
tratamento diferenciado fazia parte de uma política de governo. Não é à toa
que a educação e saúde sempre ficaram de fora de qualquer negociação.

O fato é que essas distorções existem e precisamos encarar essa dis-
cussão com a tranqüilidade necessária. Assim como não podemos mais
ignorar o comportamento de algumas categorias, que continuam nego-
ciando paralelamente seus reajustes, mesmo estando conosco na mesa
nacional de negociação.

Por esses motivos a reivindicação de reajuste linear não unifica os
servidores públicos. A pauta aprovada na plenária da FASUBRA é sem
dúvida a que busca atender às reivindicações centrais dos técnicos-admi-
nistrativos e também trata com cuidado as distorções existentes. Ou seja:
recuperação proporcional das perdas, isonomia entre os três poderes e
implantação da carreira.

Os valores apresentados na proposta do governo são insuficientes
para recuperar as perdas que tivemos ao longo dos anos, principalmente
vindo em forma de gratificação. Temos clareza que a limitação orçamen-
tária para nosso reajuste passa pela opção do governo em garantir os
acordos com o Banco Mundial e FMI. Enquanto o governo mantiver essa
política econômica, não sobrará dinheiro para atender às reivindicações
dos trabalhadores.

Por isso temos que ser firmes nas negociações e estarmos mobiliza-
dos, reivindicando mais dinheiro para nosso reajuste, e que o governo
apresente uma política salarial de valorização para os setores, que foram
verdadeiramente massacrados. Para nós essa política passa pela implan-
tação de nossa carreira.

Neuza Luzia – Diretora do SINTUFRJ e FASUBRA (Militante da CSD)

As duas últimas semanas foram tomadas pela apresentação de núme-
ros para os salários dos servidores. O governo já havia anunciado R$ 1,5
bilhão para todos os servidores, e que não haveria possibilidade de
aumento deste valor por conta do orçamento. Com o anúncio de nossa
greve este valor já aumentou em R$ 500 milhões.

No dia 6 de abril foi apresentado a “imposta” do governo, que trata de
reajustar a gratificação de quatro categorias e de criar uma pra nós, técni-
cos-administrativos, com valores fixos: R$ 130,00 - nível de apoio; R$
180,00 - nível médio e R$ 265,00 - nível superior. Mostrando que este
papo de que na sua proposta quem ganha menos vai receber mais é uma
falácia, uma mentira, não se sustenta.

É fato que há distorções salariais entre as categorias do serviço públi-
co. Porém, também é fato que elas foram criadas pelo governo e é este
quem tem a obrigação de corrigi-las. Infelizmente, há quem, involuntaria-
mente ou não, faz o jogo do governo, trazendo para nós a responsabilida-
de de resolver essas diferenças.

Os representantes do governo na mesa de negociação foram repre-
sentantes do movimento e portanto já conhecem bem os nossos proble-
mas e o que nos divide. Se aproveitam disso para tentar nos desmobilizar.

Não precisamos que entre nós também existam posições que visam
cumprir esta tarefa.  Dizer que “não podemos ter reajuste linear porque isso
aumenta as distorções” não ajuda na luta para pressionar o governo por
uma contraproposta decente.

Será que estes companheiros – que são contra o aumento linear –
também acham correto que na tabela dos técnicos-administrativos, apre-
sentada pelo governo, haja diferença entre os níveis de nossa tabela e
não um reajuste linear? Se a plenária dos Servidores Públicos Federais
aprovou o eixo de reposição das perdas salariais pelo ICV do DIEESE com
correção das distorções e o índice emergencial de 50,19%, por que levan-
tar este  falso debate (linearidade) em lugar de jogar peso na mobiliza-
ção? Quem afinal ganha criando esta divisão? Com certeza não somos
nós.

O governo tem de apresentar uma contraproposta, afinal o movimento
já apresentou as suas reivindicações, e não nos pressionar a assinar esta
esmola. A FASUBRA não deve assinar nada enquanto a nossa luta não
forçar o governo a apresentar uma contraproposta de reajuste decente,
um plano de recomposição das perdas e um mecanismo que não permita
perdas futuras.

E para isso será necessária a mobilização da categoria, que começa na
paralisação do dia 14/4.

Agnaldo Fernandes (CCJE), Denise Góes (Odonto), Simone Silva (Nesc),
Antonio Gutemberg, Luis Felipe, Vinicius Oliveira, Roseni Lima (PU Vigi-
lância), Leonardo Morgan (IP), Márcia Rocha (Coppe), Antonio de Assis
(Museu), Rejane Gadelha (CT) (coordenadores do SINTUFRJ), José Car-
los Pereira (CT), Paulo Menezes (Coppe), Moacir Magalhães (SR4).

O governo
mente!

SÓ COM MUITA LUTA, ORGANIZAÇÃO
E UNIDADE CONSEGUIREMOS

ALGUMA VITÓRIA.

Mas, afinal,
quem perdeu

127%?
Os piores salários estão concentrados
nos setores da educação e da saúde. A

pior tabela é a dos técnicos-
administrativos.

* O Jornal do SINTUFRJ põe este espaço à disposição dos companheiros que quiserem enriquecer o debate sobre o* O Jornal do SINTUFRJ põe este espaço à disposição dos companheiros que quiserem enriquecer o debate sobre o* O Jornal do SINTUFRJ põe este espaço à disposição dos companheiros que quiserem enriquecer o debate sobre o* O Jornal do SINTUFRJ põe este espaço à disposição dos companheiros que quiserem enriquecer o debate sobre o* O Jornal do SINTUFRJ põe este espaço à disposição dos companheiros que quiserem enriquecer o debate sobre o

assunto.assunto.assunto.assunto.assunto.
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SEGURANÇA

O assalto do qual foi vítima o rei-
tor Aloísio Teixeira há duas semanas
expôs a vulnerabilidade do campus
do Fundão. A questão da segurança
já foi amplamente debatida pela co-
munidade, já foi alvo de um plano
envolvendo a Secretaria Estadual de
Segurança e foi assumida pessoal-
mente pela vice-reitora, Sylvia Var-
gas, que se comprometeu no início
do ano a tomar medidas emergenci-
ais e elaborar uma proposta em par-
ceria com o grupo de trabalho (GT)
da Divisão de Segurança (Diseg) da
UFRJ e a Prefeitura. Porém as medi-
das não foram implementadas, e a
situação da Divisão de Segurança pio-
rou. O fato é que se gasta quase R$ 5
milhões com terceirização do serviço
de segurança, e a Vigilância Patrimo-
nial da UFRJ trabalha sem o básico.

JUSTIFICATIVAS – Em reunião,
quarta-feira passada, com o GT, a re-
presentante da Reitoria, Fátima Pe-
reira, justificou-se pelo não conserto
das duas kombis, alegando falta de
verbas e equipamentos. A situação
da falta de comunicação – que de-
pende de autorização da Anatel – não
mudou. Quanto ao contato com a
polícia federal para a autorização de
porte de armas em serviço, Fátima
sequer tocou no assunto. “Os argu-
mentos acabam sendo os mesmos e
nada acontece”, critica Luis Felipe
Marinho, integrante do GT da Diseg e
diretor do SINTUFRJ. “E a situação
da Vigilância da UFRJ, desde a pri-
meira reunião em janeiro, acabou pi-
orando”, complementa, ao se referir
à quebra do único veículo que lhes
restava para trabalhar.

PROPOSTAS – O documento, com
a proposta de regimento interno da
Vigilância da UFRJ e propostas para a
segurança na universidade, elabora-
do pelo GT, ficou pronto semana pas-
sada. Nele, sugere-se a recapacitação
profissional dos vigilantes da UFRJ e
a implantação de vários itens em ca-
ráter de emergência, como urbaniza-
ção, comunicação, controle de aces-
so, segurança, ações preventivas e di-
vulgação da Diseg. Dentre os itens, o
GT levanta a necessidade de ilumi-
nação dos campi, pontos de ônibus,
estacionamentos e diversas áreas iso-

Medidas não são implementadas e Vigilância da UFRJ sofre com falta de estrutura

Só no papel

ladas. À noite, o campus do Fundão
vira praticamente terra de ninguém,
parecendo mais cenário de filmes
macabros, em que a escuridão é a
principal protagonista.

do GT, que não propõe nada de mi-
rabolante e apresenta medidas práti-
cas, exige por parte da Reitoria uma
discussão séria e efetiva para que se-
jam criadas as condições para que a
questão da segurança na UFRJ deixe
de ser mais um problema sem solu-
ção na universidade. E este é apenas
um primeiro passo, haja vista a com-
plexidade do assunto e da realidade
que envolve a segurança e seus pro-
fissionais nas universidades públicas.
“Na Fasubra, existe uma proposta
aprovada para a criação de um GT-
Segurança. O objetivo é discutir uma
questão que envolva o futuro da se-
gurança nas Ifes, tendo em vista a
extinção da vaga de vigilante patri-
monial que sabemos ter compromis-
so com a universidade, instituciona-
lizando de vez a terceirização”, afir-
ma Antonio Gutemberg, diretor do
SINTUFRJ.

INFRA-ESTRUTURA – A falta de
condições de trabalho da vigilância
da universidade reflete-se até no lo-
cal onde os vigilantes têm sua base.
Alocados provisoriamente num gal-
pão da Prefeitura – isso já tem 10
anos –, ocupam um espaço mal ilu-
minado e sem visão espacial. A sala
que deveria ser de operações – para
registro de ocorrências e comunica-
ção – há três anos virou depósito de
material do pessoal da capina. Aca-
ba-se tornando até uma indignidade
para estes profissionais, que têm o
compromisso de cuidar do patrimô-
nio e de apoiar a comunidade uni-
versitária em ações de socorro ime-
diato. A reimplantação do sistema de
comunicação por meio de uma rede
de rádio, com rádios fixos nas unida-
des, outra proposta do GT, integraria
o sistema de segurança unificando as
ações dos profissionais envolvidos.
Hoje, os vigilantes da UFRJ utilizam
seus celulares particulares para po-
der se comunicar. “Se conseguísse-
mos o mínimo de infra-estrutura, po-
deríamos realizar ações preventivas
que ajudariam, e muito, a dificultar
as ocorrências no campus”, explica
Jorge Vinícius Freitas, integrante do
GT da Diseg e diretor do SINTUFRJ.

Na próxima semana publicaremos
o mapa do risco no Fundão.

Outra proposta é a efetivação de
um policiamento ostensivo (seguin-
do os parâmetros do policiamento
comunitário), que ajudaria a inibir as
tentativas de assalto. O documento

Fotos: Niko Júnior

O reitor da UFRJ, Aloísio Teixeira, foi assaltado na noite de quarta-feira, 31 de
março, quando dois homens o abordaram e levaram seu carro. Ao comentar
o fato, Aloísio disse que a insegurança no Fundão reflete a violência que
envolve a cidade. "Eu já me vi diante de cano de revólver pelo menos cinco
vezes. Uma delas, na Vieira Souto, em Ipanema, e outra nas proximidades da
Praia Vermelha", contou. Aloísio observou, no entanto, que no caso do
Fundão há necessidade de uma atenção especial, por ser uma cidade
universitária por onde circulam milhares de pessoas. Sobre as dificuldades em
conseguir com as autoridades colaboração para viabilizar um plano de
segurança para o campus, o reitor foi irônico: "A polícia só é rápida quando se
trata de combater manifestações e protestos".

MEDIDA. Prefeitura reabriu para uso de auto-escolas área de risco no Fundão

Cidade violenta



ÚLTIMAPÁGINA

Os profissionais do Hospital
Universitário que trabalham
com exposição à radiação estão
correndo riscos. Desde o início
do ano não é feita a leitura men-
sal do dosímetro. Esse aparelho
é individual e usado  por 150
médicos, enfermeiros e radiolo-
gistas para medir a quantidade
de radiação absorvida pelo or-
ganismo. No ano passado o pro-
blema já vinha se registrando: a
leitura do dosímetro deixou de
ser feita nos meses de setembro,
outubro e novembro. A leitura

Trabalhadores correm riscos
só foi realizada em dezembro.
Depois deixou de ser feita. O pro-
cedimento correto é o seguinte:
no fim de cada mês os aparelhos
são recolhidos pelo Cotar X – Co-
missão Técnica de avaliação de
radiação, órgão da universidade
– e encaminhados para uma em-
presa especia-lizada, que é res-
ponsável pela leitura do filme
radiográfico que indica a quan-
tidade de radiação absorvida. "A
medição é fundamental.  A radi-
ação é cumulativa no organis-
mo e o único meio de verificar a

exposição é usando o dosíme-
tro. ", afirmou Vânia Glória, di-
retora da DVST. Os profissio-
nais que trabalham em servi-
ços radiológicos são regidos
por legislação específica do
RJU (Regime Jurídico Único).
O fato é que é inadmissível que
um hospital universitário, que
tem a tarefa de formar profissi-
onais de saúde, adote tal práti-
ca. Levar funcionários a corre-
rem tais riscos é no mínimo
uma irresponsabilidade que
deve ser cobrada com rigor.

ACESSO À UNIVERSIDADE

Reserva de vagas
Bolsas para

técnicos-administrativos
Os técnicos-administrativos com doutorado que desen-

volvam pesquisa nos últimos dois anos, assim como do-
centes aposentados nas mesmas condições, também po-
dem concorrer às 714 bolsas PIBIC (Programa Institucional
de Iniciação Científica) da UFRJ. Foi o que definiram os
integrantes do CEPG (Conselho de Ensino para Gradua-
dos) na sessão do dia 2 de abril, no processo de formulação
do edital da UFRJ para as bolsas, cujas cotas serão repassa-
das diretamente da Reitoria para os pesquisadores. A deci-
são foi uma vitória da representação de técnicos-adminis-
trativos no Conselho,  como informa o nosso representante,
Giovani Zebende.

Os pesquisadores dos programas de fixação ou de ab-
sorção temporária de doutores e os que atuam por meio de
convênio com instituições externas à UFRJ também podem
pleitear com os mesmos critérios. O Comitê Local de Inicia-
ção Científica ficou responsável pelo detalhamento dos cri-
térios para o edital, que deverá ser publicado ainda este
mês. Edson Watanabe, representante do Comitê, explica

Na sessão do Conselho
de Ensino de Graduação
(CEG) de 7 de abril, os con-
selheiros puderam conhecer
o estudo desenvolvido pela
comissão que assessora a
Pró-Reitoria de Graduação
sobre democratização do
acesso à universidade.

O pró-reitor José Mayer
destacou que não é uma pro-
posta, mas apenas referência
para a discussão e que será
debatido em cada centro. A
apresentação do estudo do-
minou a pauta da reunião.

Maurício Luz, coordena-
dor da comissão que formu-
lou o estudo, explica que,
com base em análise das ca-
racterísticas da rede pública
e sua relação com o vestibu-
lar da UFRJ,  se forem reser-
vadas, por exemplo, na fila
única de classificação, 80%
para estudantes (oriundos
de escolas públicas e priva-
das) nos critérios atuais e
20% somente para alunos
de escolas públicas, se de-
mocratiza o acesso.

ESTUDO - Os números
mostram que reservar vagas
para alunos das escolas pú-
blicas (que não entrariam se
não houvesse acesso diferen-
ciado) aumenta significativa-
mente o número de estudan-
tes com menor renda.

O estudo dos dez cursos
mais procurados mostrou
que não há diferença signi-

da entre 1 a 3 salários míni-
mos, por exemplo.

O representante discente
Luciano Barbosa comentou
que a proposta de reestruturar
o ensino médio é necessária,
mas vai demorar uma década
para mostrar resultados e que
os estudantes não podem es-
perar. “A cota, como política
paliativa, não vai dar resposta
em curto prazo.” Para ele, por-
tanto, é preciso conjugar as
duas medidas: reestruturar o
ensino médio e adotar a polí-
tica de cotas já. Ele defendeu a
cota social: “Tem que ter con-
teúdo de classe.” E citou o
exemplo da Uerj, que adotou
cotas para negros, mas, ao per-
ceber que quem estava entran-
do era a elite negra, teve que
pensar também o componen-
te sócioeconômico.

ficativa – do ponto de vista
estatístico – entre as notas
dos que serão preteridos e
dos que serão incluídos. Se-
gundo o estudo, ao entrar
com notas mínimas um alu-
no não terá necessariamente
desempenho ruim, pois não
foi encontrada relação entre
a nota do vestibular e o coefi-
ciente de rendimento.

A representante dos téc-
nicos-administrativos, Ana
Maria Ribeiro, avalia que a
proposta deve ser analisada
com cautela. Ela, que foi co-
ordenadora da Comissão de
Vestibular da UFRJ, afirma
que, em muitos casos, não é
verdade que a renda familiar
é menor nos alunos de esco-
la pública. Por outro lado, há
famílias que, mesmo com
baixa renda, mantêm o filho
na escola privada, mesmo
sem saber que pode ser de
baixa qualidade. Ela apontou
ainda a possibilidade das co-
tas, ao facilitar o acesso, ser-
vir de freio ao processo de
crescimento da escola públi-
ca favorecendo que os gover-
nos  não garantam a obriga-
toriedade do estudo e salári-
os dignos para os professo-
res.

Maurício Luz explicou que
a cota resulta no ingresso de
alunos de baixa renda: pulam
de 0,1% dos que entram nos
cursos de alta procura para
15% os estudantes com ren-

que o processo de solicita-
ção deve terminar até ju-
lho, para que os aprova-
dos possam começar a re-
ceber em agosto.


